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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548

AGRAVADO : SOLANGE BORGES PENA DE VARGAS
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
SUCESSIVAS RENOVAÇÕES. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
ASSINATURA. ÚLTIMO CONTRATO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 85, § 2º, 
DO CPC. FIXAÇÃO SOBRE PROVEITO ECONÔMICO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de sucessivas renovações, o termo inicial da 
prescrição da pretensão revisional será a data da assinatura do último 
contrato.
2. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em 
percentual sobre o valor da condenação, quando houver.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
SUCESSIVAS RENOVAÇÕES. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
ASSINATURA. ÚLTIMO CONTRATO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 85, § 2º, 
DO CPC. FIXAÇÃO SOBRE PROVEITO ECONÔMICO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de sucessivas renovações, o termo inicial da 
prescrição da pretensão revisional será a data da assinatura do último 
contrato.
2. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em 
percentual sobre o valor da condenação, quando houver.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 
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FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 
CORSAN (FUNCORSAN) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE MÚTUO. PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONTRATOS ENCADEADOS. 
DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO. PRECEDENTES 
DA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
APLICAÇÃO DO ART. 85, § 2º, DO NCPC. FIXAÇÃO SOBRE 
PROVEITO ECONÔMICO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO (e-STJ, fl. 616).

 

Nas razões do presente agravo interno, FUNCORSAN defendeu (1) que esta 
Corte tem entendimento no sentido de que o prazo prescricional decenal deve ser 
contado da assinatura de cada contrato; e (2) que, para fixar a verba honorário sobre o 
proveito econômico, deveria a autora ter declinado o valor por ela pretendido, a efeito 
de quantificação do valor da causa, nos termos do art. 292, VI, do CPC, o que não foi 
observado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 663).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

(1) Do termo inicial da prescrição

Em que pese a pretensão de revisão contratual tenha prazo de prescrição 
contado a partir da assinatura do contrato, esta Terceira Turma já definiu que o termo 
inicial da prescrição será a data da assinatura do último contrato na hipótese de 
sucessivas renovações.

Nesse sentido, vejam-se os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. NOVAÇÃO DE 
DÍVIDAS. RENEGOCIAÇAO. ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO 
RENOVADO.
1. O prazo prescricional decenal de ação revisional de contrato de 
mútuo bancário é contado da data da assinatura do contrato - e não do 
vencimento.
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2. Havendo novação das dívidas pela contratação de créditos 
sucessivos e renegociação do contrato de mútuo preexistente, o termo 
inicial da prescrição é a data da assinatura do último contrato.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.920.149/RS, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA 
DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA 
DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Ação revisional de contratos.
2. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo 
inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato 
bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a 
data da assinatura do contrato.
3. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante 
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato 
preexistente, é a data do último contrato avençado que deve contar 
como prazo prescricional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.966.860/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE 
MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E 
RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que o 
termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de 
contrato bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas 
pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
2. Consoante o aresto, houve sucessão negocial com a novação das 
dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, de maneira que foi observada 
uma continuidade e dependência entre os contratos realizados.
3. Em razão da sucessão negocial a partir da novação das dívidas 
mediante contratação de créditos sucessivos, para harmonizar o 
quadro desenhado nos autos com a jurisprudência desta Corte 
Superior, percebe-se que, na aferição da prescrição, deve-se apurar a 
data da assinatura do último contrato renovado. Nesse contexto, 
ocorrerá a prescrição se a última avença tiver sido assinada 
anteriormente ao prazo decenal da prescrição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.954.274/RS, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022)

 
Como se vê, a jurisprudência da Terceira Turma desta Corte não socorre a 

pretensão de FUNCORSAN de atribuir à data da assinatura de cada pacto o termo 
inicial de prazos prescricionais individualmente considerados.

Assim, a pretensão recursal ora apresentada não merece prosperar.
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(2) Dos honorários advocatícios

Conforme consignado na decisão agravada, a fixação dos honorários 
advocatícios de sucumbência no novo CPC possui novas regras, quais sejam, a geral 
obrigatória, prevista no art. 85, § 2º, e a subsidiária do art. 85, § 8º, firmada pela 
Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.746.072/PR, de relatoria do 
Ministro RAUL ARAÚJO, publicado no DJe aos 29/3/2019.

Confira-se a ementa do aludido julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS 
REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL 
OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 
8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do 
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos 
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no 
CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas de 
pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que 
não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e 
(a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no 
CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o 
proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) 
o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de 
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos 
§§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios 
(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, 
na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais 
prévias impede o avanço para outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes 
bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, 
§ 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre 
o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) 
do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite 
regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a 
fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses 
em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 
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pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 
muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários 
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito 
econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido.
(REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, DJe 29/3/2019 - 
sem destaque no original)

 

De fato, o NCPC instituiu no art. 85, § 2º, regra geral obrigatória no sentido 
de que os honorários advocatícios devem ser fixados sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico ou, não sendo possível identificá-lo, sobre o valor da causa.

Confiram-se, também, os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO IRRISÓRIO. AUTORIZADA A FIXAÇÃO UTILIZANDO-S
E O CRITÉRIO DA EQUIDADE PREVISO NO § 8º DO ART. 85 DO 
CPC/15. PRECEDENTE DA 2ª SEÇÃO DO STJ.
1. Ação de cobrança de indenização securitária.
2. Com a ressalva do meu entendimento, a 2ª Seção definiu que 
quanto à fixação dos honorários de sucumbência, temos a seguinte 
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem 
ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) 
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% 
e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito 
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só 
então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º). Precedente 
da 2ª Seção.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.890.757/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO EVIDENCIADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REGRA GERAL. PARÂMETRO. 
VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento 
de que § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação 
obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem 
ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 
calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 
econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa. O § 8º do art. 
85, por sua vez, transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, 
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) 
o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
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ou (II) o valor da causa for muito baixo" (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ 
acórdão Ministro Raul Araújo, julgado em 13/02/2019, DJe de 
29/03/2019).
2. Na hipótese, de acordo com as particularidades do caso concreto, 
havendo provimento dos embargos de terceiros e seguindo a regra 
geral estabelecida no art. 85, § 2º, do CPC/2015, os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser arbitrados em 10% sobre o 
valor atualizado da causa.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.577/MG, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, j. 30/11/2020, DJe 18/12/2020)

 
Na hipótese, o recurso de apelação de SOLANGE foi parcialmente provido 

para afastar a capitalização mensal dos juros, permitindo a capitalização anual, 
mantendo a sentença que tinha limitado os juros contratuais ao patamar de 1% ao mês.

Assim, não merece reforma a decisão agravada que fixou os honorários 
advocatícios sobre o proveito econômico obtido, com fundamento no art. 85, § 2º, do 
CPC.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.122.589 / RS
Número Registro: 2024/0032277-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50431147520198210001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SOLANGE BORGES PENA DE VARGAS
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426
RECORRIDO : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548

AGRAVADO : SOLANGE BORGES PENA DE VARGAS
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS: MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548

AGRAVADO : SOLANGE BORGES PENA DE VARGAS
ADVOGADOS: RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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